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PROGR/\M/\ METROPO L[T/\NO DE S/\0DE - PMS 

INTRODUÇ/\0 

A estrutura da CPMS e consequentemente de seus m6dulos 
definida no Decreto n9 23.195 de 02.01.1985 vista como um embrião 
de uma estrutura para a Secretaria da Saúde, assume hoje, para o 
conjltnto <lcssa organização, um papel distinto daquele pensado no 
momento de sua concepção. A con junção de diversos eventos ocorri-
dos no interior da Secretaria <la Saúde, re s ulta~tes inclusive de 
relações interin s titucionais como ·o AIS e a municipalização dos 
Serviços de Saúde, ocasionaram mudanças significativas na prática 
da Secretaria, principalmente, nos seus Depart üme ntos Regionais. 
Essa situação fez com que no Seminirio de Canan~ia, realizado de 
11 a 13/09 / 19 85, eme rgisse uma proposta j á embrionária na Secreta-
ria de transferir os DRS da Grande Sio Paulo para a CPMS. 

Contudo, essa mudança não significa apenas uma mera trans 
ferência de competências, mas de reordenar e reorganizar os DRS 
para que iniegrem essa proposta avançada da Secretaria, a CPMS. 
Nesse sentido, o evento de transferência coloca a necessidade de 
repensar a concepção dos DRS, de reorgantzar sua pritica a partir 
do novo modelo de assistência à saiide preconizado pelo PMS. 

Esse momento é significativo não apenas para os DRS da 
Grande São Paulo, mas para toda a Secretaria, uma vez que a sua 
reorganiz ação apontari para a reordenação de outras regionais e 
m~smo para as Coordenadorias, que deverão buscar a definição do 
seu próprio papel, a partir de uma nova concepção da Secretaria da 
Saúde. 

Assim, o desencadeamento desse processo de mudança leva 
o PMS, que deveria, numa primeira etapa, apenas implementar e ava-
liar o novo modelo de assistência à saiide em cinco áreas da RMSP, 
a lidai- de imedia10 cof!lofato, que apenas num futuro próximo seria 



2 

efetivado, a incorporação dos DRS. Portant6, para isto 6 nec ess5 -
rio redefinir papi is, buscando u1n novo formato organizaciona l para 
os DRS dotand6-os de capacidade rcsolutiva para responder de mune! 
ramais ãgil as demandas da populaç~o. Is so E necess5rio para que 
a CPMS se mantenha como uma estrutura igil capaz de implementar o 
novo modelo e de responder dinamicamente os DRS. 

O t exto que segue recupera a l guma s passage ns do PMS, Pª! 
tindo ·da j ustificativa da criação da CPMS,quc di uma visão geral 
do Programa , apresenta, cm seguida, a pr~posta do módulo de saúde , 
unidade organizacional desse novo modelo de assist~ncia i sa~de e 
sua implementação. 

Esse s documentos deverão subsidiar a discussão sobre a 
r éorganização da prestaç5o de sé~viços de ~a ~di na ãrea Metropoli -
t ana de São Paulo. Nesse sentido, pretende-se com essas discussões: 

' 

- Garantir a informação para todos os nívei s das unidades afetas 
aos serviços públicos <le saúde sobre o novo modelo de assistência 
à saúde preconizado pelo PMS. 

- Discutir, a partir dest a proposta,e das Ações Integradas de Saú-
de e da Muni cipa lização a r eorganização dos serviços públicos de 
saGde na irea Metropolitana. 

- Fornecer subsídiosao GT,constituído pela Resolução SS 161/85, de 
09 / 10 / 1985, que elaborará uma proposta de reorganiz ação do s ser-
viços públicos de saúde na área metropolftana. 
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PRO~OSTA PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO 

O Proerama Motropo lit ano dê Saúde é um dos pro j ~ 
tos mais imp~rtantes do atual Governo na irea social responde~ 
do~ uma necessidade de melhoria de assisti ncia ~s gra nd eri ma! 
sas u~banas concer1tradas na perifcria·da Grande Sio Paulo. Pro 
cura implantar a curto prazo a proposta de um model_o público d.'!_ 

prestaç~o de serviço, ~ue contemple ê regiorializaç~~. hie r arqu! 
zaç~o e a intcgraç~o interinsti~ucio nal. 

Os princípi(?S em que o _Progrc:ima Metropo lit a n o ba 

saia-se sio os segu~ntes: a) o direito de tod~ o indÍvi~ua 
sa údo ; b) f aci 1 i tação • de acesso à ass~stê~cia à saúde; e )

0 

vinc_!:: 

l ação de uma população defi~i~a a.u~a Unidade Bãsica de Saúde; 
d) descentrulizaç~-0 técnico-adí;linistrativtl com graus- d~ decisão 
mois próximos tlO ~Ívcl local; e) coorden a çã_o i rit e r instftu~i,on_a l ; 
~) pa rticipação comuni tária em Órgãos de sa úde. 

Em sua primeira fase,·previ a.alocação _de recur 
sos da o r dem de US$ 121 milh5os dos quais US$ 55,~ mi~~6cs pr~ 
vêm de empréstimo externo. Dentro do o~jetivo de desanv?lyim e~ • 
to d e um-novo modelo de assistê ncia básica à s~Úde pa~a· a Gran 
d e _ Sio Pauio, o Programa pie~~ tris compone ~t es a saber : 

~) desonvolvimento instit ucional; 
b) d osc n vo l vimcnto de recursos hu ma nos; 
e) d esenvo l v im ento da rede física. 

Como estratégia de implementação definiu-Se cin 
co áro a s prioritária s . como constam do Occ r~to nV 21.862 do 
29/12 /8 3 ( Artig o 2v, S únic o~. ando n es ta primeircJ fasa 
pilrtodos ttlcur~os serão in vost.:.dos na ampliação dü rodo fís i ca. Na 

form·a do inyo stime nto f ísico o Program,3 pr_e vê cons"tru!.r ·o cqu!_ 
• ' 

por 99 UOS. reformar e rooquip~r ou~rao 28 , construir equi pa r 
5 hosj:,itois o, reformar e roAquipor out ros 3 hospitai s . 

3 
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A vic1bi liz uçi:io do .emp•réstimo, quo concentra qu~ 

se• todo o recurso na irea de investimento físico , -tem·como con 
trapartida das instituições de saúd~ do ·setor públ ico a a loc a 
ç~o do cu steia , que ~st~ con s olidada no ConvêniP de Ações In to 
grada~ do Sa~dc ce l ebrado em outubro do 1903 - abra n~endo a · Rc 
gi5o da Grunde Sio Paulo, intogranrlo o PMS ·ao P l ana de Rcoricn 
taçã.o da Assi~tência à Sa úd e na l\mbito da ProvidÕncia Soc i a l 

( CONAS P l . 

Como a ·pMs· traba lh a com a discussio da redefini 
ção do setor p.Úblico: e todo o co'mpo"no~te de ·r:usteio apoia-se em 

convêni_a·s com os nív ei~ Muni cipal, ~Estadual e Fe:;de r a l; ~e u fo 

rum d e decisio s ec~ a Comiss;o· Interinstitucional d e Saúde(CIS). 

Com certeza o grande _desafi.o que o Pr.ogra_ma co 
lo ca pa ra as in s tituiç6es envolvi~as, principalment~ para a Se 
cretaria de Estado.·da· Saú~o. por seu ·papel cent r a l d ~ coo~den~ .-
çijo do s i stema de saúde a nívei do Esiado. é o·componente. 9ue 
trabalha coro o des_cnvolv_imento _ii:stitucional e de recursos hum~ 
nos. 

Nàste sentido é que a Comissão d~ Pro~rama Metro 
polit~no · encaminha a o Conse l ho Técnico Administrativo . . óre;ão co · 
l egia do miximo da ~ecretaria de Estado da .saúde , um a 
para i -ns_tit"ucionalização. do Programa, a· níve·l .da S·ES. 

. . -
pro_posta 
A no_s so 

ver, esta proposta de institucianaliz~ção ser~ o -ponto de· part! 
da e norteadora das demais inst1tuiç6es, no . que diz respeito ao 
modelo proposto pelo Programa. 

A p ropo's ta de i n ~titu c i o nal izaÇão, que apre~en\~. · 
mo.s, pu r ·.to de ~ le umas di retrizes gerais importantes par c1 a im 
pl Ôment a çã o do Programa, a sabor: 

o) · O Pro erama ~uvc i·i ser viabi li~ad o pa l a admin i st r açao direta, 
tanto da S r ;,;roL,1.ric1 do Estado da Saúdo; como nas dc m.i i s in~ 
ti~uiç5oo parti ~ipanto s (municipais e fodor a is)1 o~ s ojc1 , g! 
rantir quo o Progrc1mc1 n6o cr ia 05truturas parc1lolQo (Fun d~ 



T çôos, Autarquias Especiais, etc.) para seu ae~envolvimento, 
procurando viabilizar sua extensão às demiliS áre~s da ~cgião 
Metropalitana da São Paula. 

b) O ~regrama. ter~ como estrat~gia a criação em cinco ~reas da 
Grande S~o Paulo, de modelos que possibjlitem a curto prazo 

~pontar mudanças cst1·uturais nas i~stituições, consonân 
eia com as propostas de descentralização e regionalização 
ações de saúde. 

e) Apesar da variabilidade de realidad~s na Gra~~e São Pe:iulo, 

aproximar ao máximo o modelo de gerenci -amento do. nível í)1Un.!_ 

cipal° dentro de p_roposta·s de descentrülização técnico-admi 

nistrativa e municipalizaç~o dos serviços de siúde, iaranti~ 
do~ Secretaria de Estado ~a Saú~e a coordenaçio do sistema. 

d) As novas propostas de gerentiamento do sistema deve~ão ser 
desenvolvidas prioritariamente pela arti~ulaç;o dos· 6rg~os 
da Secretaria de Estado da - saJde, Secretaria de ~igiene do 

Município de S~o Paul~ e 1NAMPS. deixando o papel compleme~ 
tar às consultorias especializadas. 

e) Oesonvolvcr o modelo qtravés da unidad~ bási·ca funci,p"nai pr-E_ 
posta. ou saja, • o m6dulo de saúde, que _se.ri implemCntado _gr~ 
dativam~nte nas diferentes ~r-eas e subordinado i coord~naç~o 
do Programa Metr-opolitano de SaQde ~ 

Esse elonco de definições procura estabelecer 

uma coerência do Proe~ama com a atual -política estabelccidd p~ 
ra .a SES. Pois, se do um lado a Secretaria nesta gestão optou p~r 
uma estrat~gia do mudança que visa osgotar atravis da atual 
ostrutlJra todas as formas possíveis do implcmentaç~o de suas 
políticas, por outro lado assume a ~ocessidade de eararitir pala 
pri~eira voz, no solo da estrutura, a _c~iaçio do iroa~ do im 

plantaç~o do ombri,io do uma nova estrutura. 



Neste sentido , esta e5tratégi~ propõe uma insti 

t~cionalizaç~o desias ircas, secund~ as diretrizes gerais, pr! 
vilnciando al&umas características ~entrais j~lgaclas como esse~ 

ciais de_ssa pr.opostll e contempl~clas no decreto :1? 23: 1985, • de 

.02.01.1935, 'que cria a· CPMS: 

l) · A.unidade ·.oreanizacional da proposta i um mddulo que co1ltem 

pla e·m sua êstrutura, campo funcional e competência para di 
riclr as ações de sa~de de u ma área ee~~r~fica. Tcnta~se g~ 
rant-ir a essa unida de uma estrutura administrativa descentra 

liz~da e com flexib1lidade para poder intrQd~zir elementos 

ino~ad ores de gerenciamento de ~ecursos humanos, com:ce~tros 
de cu s~os, 'etc., como áreas de programação. 

2) A estrutura da SES parê . o mÓ.du~·o tem urn papel fundamental que 

é a unificaç5o e a coordenação da pól!tica de s~~de ~ard as 
iireas, pela diversidad·e de sit uuçõ es· e ncontrada s na· R·eeião 

Mitropolit·ana. Apresentam-se os difcrcntc5 · módulos propo~ 

• tcis com estabelecimentos e hospitais governamentais a priv~ 

dos, redes municip ~ is de sa~dc, ~reas com uma ou mais Prefe! 

tura5, etc. 

3) O ·módulo deve agrupar os recursos estaduais de Saúde na área. 

subordinando os mesmos a sua estrut uru, tr!3ns:ferin°do ·re.cu.!:. 
sos das diferentes coordenadorias e eve~t~ulm~nte extingui~ 

do estruturas existentes. As novas est~utur~s a sere~ cria 
das n as áreas do mÕ_dulo serão incorporc:1da!i posteriorment_e. 

4) Apesar do Programa prever est·:uturas intermediárias entre os 

m6dulos e a coordonaç5o para· a Regiio Metropolitana nesta 

primeira faso, ênfaso para· implantação estará voltada paro 

os módulos. Os níveis intermcdi~rios serio definidos, tanto 

em 6rea ~e abran~finci~ como cm campo funcional, imedida que 

a impl ant~çio dos mf . ul os for axigindo esta nova estrutura 

(trata- so do defini:· 09 nívei~ intormodiirios da baixo pD1·u 

w. 
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cima, como exigência para uma melhor oporacionalizaçãÕ dos ser 

yiços). Enquanto•isso, os atua~s níveis intermediários descmp~ 
nllarão importa_nte papel no acompanh,1mento e redefin.ição . dosta 
r'!OVO estrutura. 

5) Q módulo, em Última instância, é •o espaço institucional cria 

· dó, uma espicie de "território livre", para que dentro das 

atu?is diretrizes da administração direta se . possa criar rtE, 
vas f ·ormas de gcrcrnciamonto do modelo; sob uma Úni.ca coorde 

nação. 

6) Outro aspec~o relativo i impiantaç~o é ~ue o Decreto· pr~vê a 
criação de todos cis m6dulos do

0

P~ojeto, . mas subordina ao Se 

cretário a irnpier~e~taç~o gradativa dos mesmiYs,· de acordo com 
cronogI·ama, interesse e resultado do desenvolvimento institu 

ciorial. 

7) A Comisaõo do Prog~ama Me~ro~olitano d~ SaGde atrav~s do 

acordo dcfinitJ uma Unida de de Coordc~açio que ser~ respçnri~ 

vela ~ível da S~S pela impl~mentaç5o e acompanha~~n~o do 
Proerama. # A c·oordenação do s módulos pela própria carac1:eríj_ 

tica nõo poderia, nesta fase, s-GT dese.nvolv.ida pelos atuais ·~ 

Órgãos oxistentes . 

. 8) Esta unidade de coordenaç~o do ~ro grama_ n~o iri reproduzir 
os moldes das atuais coordenadorias, devendo a·cxempló da 

es~ru_tura proposta para os m6dulos, ter flexibilidade ~ara 

introduzir elementos inovadores a nível da administração di 

rota. 

9) A unidada de coordenDção, por representar nesta fase uma es 

trutura de transiçio, teri no sou dimensionamento uma equipe 

ticnica de apro~imadamcnta vinte pessoas. A propost~ ó quo 

os ~sforços se diom a nível dos módulos o para tarefas ~11per 

dimensionada s para esta fa90 - setor ti n construção das ·uos 

1 .. 



e dos Ho spitais - r.criam co n tra t ada5 cqnsultàrias, ficando a 
ex e cução so b co ntro le da eq uipe técnica d a Unidad e d o çoord~ 

n.oção. 

W) Por ~lti n10 , dado .ao c a r~t e r execut i v o da unidad e d e coor de n~ 
çio e a n ecessidade de articulaç~o e ins ~rç~o dent ro d a SES, 
o mesm a_ d e~cria particip~r do Conselho T~cn ico Administrat! 
vo par u qu e esta perrnaneça sincronizada com as diretriz es p~ 

iític as da pasta, 

OB SERVAÇÃO 

Na l e itura deste texto dois itens merecem de s taque : o item 4 que . 
menciona o fato do Programa, nesta etapa,não contemplar as estru-
tura s in termediãrias en t re os módu l os e a Coordenação - CPMS, e~-
fati zando - se ape nas a· i mplantação dos módulos, permanecendo os 
atuais níveis intermCdiârios desempenhando papel de acompanhamen-
to e r edefinição da nova es trutura. Isso vem enfatizar a ~u<la nça 
de r umo que significa a incorporação dos DRS na CPMS. 

O item 8 r essa lt a a necessidade de se pensar a nova proposta do s' 
DRS numa dinimica que os agilize sem r~produzir as estrutur as 
atuais como propõe o PMS e considerando a incorporação de outros 
serviços de saúde (ambul a tó rios, hospit ais ) v i sando uma assis tên-
_cia integral à saúde. 



2 - MÓDULO DE SAílDE 

Os documentos que seguem apresentam, primeiro uma disct1ss5o da 
dimensão organizacional do m6dulo e a seguir uma sistematização 
de suas atividades finais. 

2. 1 - ESTRUTURA DO e!ÔDULO 

A concepçio do novo modelo de assistancia à saúde a ser impla~ 
tado 11as 5reas do incor1lora· uma vi~ão integrada dos servi-
ços de saúde, tendo no módulo a unidade de prestàçio desses ser 
viços à população . 

1 . 

O móclulo, ·como unidade desse novo modelo,· preconiza como ·entra 
aa principal do sistema ,rs u_nidadcs ·básicas de saúdc, . .:.quc 
se referem ao am~ulat6rio espacializado e este a um hospital 
geral. 

Apesar da integração, regionalização e hierarquizaçio dos serviços 
de saúde estar presente, há algu~ tempo, no di~curso dos dir! 
gentes do setor s aúde, ele ainda não constitµi ~ma realidade, 
nem sequer no interior das organizações públicas de saúde. Sem 
considerar a eficácia da prestação dos serv iços públicos d~ 
saúde. os hospitais e centros de saúclc oferecem, isoladan!cntc 1 

serviços se~ qualquer sistema de refer6ncia que oti1nize 
seus recursos . . 

Nesse sentido, o m6dulo colocando sob uma mesma · toordenaçip 
·_hospita·1 _e unida des básicas de saúde, ele busca uma mai or efi,_ 
cicia dos serviços de saG<le, atrav6s ~a su~ integração e hi~ 
rarquizaç ii o. Contudo, a ·reor_ientação dos serviços públicos de 
saGde ·e sua int egraçio com a rede privad~. necessita· de um fcr 
mato organ i zaciona l que possibilite uma nova concepçio de &! 
rência, que privilegie · nio os processos administrativos . mas 
a produ ção dos serviços. i .prestação pÜblica de serviços nio 
parece incorporar na sua din5mica a clic11tela,quc -~onstituc a 
razão de _ ser da pf_?pria organização. No entanto, essa organiz~ 

9 
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ção sobrevive indenpendente da consecução dos seus objetivos, pr! 
vilcgiando as atividades n1eio. Com isto volta -se para si, se1n in-
corporar as demandas da populaçio que, em princípio, deveria as-
sistir consumindo seus recursos para sua pr6pria sobreviv~ncia. 
·Para s~pcrar. es sa _situnçi'io o módulo <lc saúde n.:io <le~c 1.Ju~ 
car apenas a racionalização de seus recursos, ,:,ara mc11iorar 
a qualidade <los serviços prestado~ mas rcoric~t:lr a pritica 
dos serviços existentes, atrav6s deu~ fo1·ma to organ(zacional 
que permita i11corporar a clientela~ suas 11cccssi<ladcs na gc~ 
tio do 1nÓ<lt1lo . Dai a necessidade desse ~1Ó<luld ser uma unidade 
desccnt1·aliza<l~, <lotada de auto11omia para geri r seus recurso~ 
Nes se sc11t ido, o formato do módulo ~eve ser a lgo <linimico qt1e 
procure superar ns co11tradições existentes na in~tituição l1~~ 
pitalar e na pr6pria u11idadc bfi~ica de saG<le (centros de · ·saQ 
de). ..!. 

O módulo con1 o propósi~o de o~crar um novo modelo de assis -
tência ã ·saúde. não deve çircunscrcver-se as estruturas conh~ 
cidas, mas buscar um novo formato onde a dicotomia hospital / 
ambulatório possa, se não ser s uperada. pelo menos melhor ad 
ministrada. 

Assim, cada módulo de~eri, a partir da estrutura bisica 
·delineada no De creto de Estruturação da CP~IS, buscar um form.'!_ 
to, que nio apenas agilizi as ·at ividades~ programadas e in 
corporc as demandas da população, mas tamb6m, ino~e as arti 
culaç~es entre suas diversas u11idadcs, privilegiando a efici-
.cia do módulo,. a_ prestação dcs serviços de saúde. 

Assim, es t as questões permitem ressaltar: 
:19) o modelo de assist~ncia i saGde prcco11iza a i ntcgraçgo dos 

serviços, atrav~s da articul açio das ii1~tituiçõcs pGblicas 
e de sua ação programãtica. O Módulo de Saúde incorporando.ª 
assist~ncia m5dica ofer~ce serviços de saGde 11ierarquizados 
com capacidade resolutiva para a tender i populaçio ~ ircuns-
crita a uma área (regionalização). 

z•) O Módulo, enquanto 
mia gerencial (UD) 
de~c_c_!ltralização e 

unid"ade organizacional, dotada de autono-
traduz as propostos do atua l Governo de 

municipali zação . dos s_e r vi_Ços de saúde, _ _ _ 
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bem como a proposta da s Ações Inte gradas de SaGde _ AIS, como 
estrat 6g ia de implementação das ações de Saúde . 

39) A impl ementação do Pro grama com a criação da CPMS, 6rg5o da 
administr ação direta, responsável pela impl anta ção do novo mo-
del~ de assistência à saúde , introduz no interior da SES a pos 
sibili<lade de repens ar não apenas s ua prática como sua estrutura: 

49 ) A definição da estrutura do Módulo reflete a prática organi_ 
zacional das Instituições envolvidas. De um l ado aSES que 

"desenvolveu somente a rede bisica (CSC), sobrepondo as ou-
tras Coordenadorias e de outro a SHS que prcvilegiou a org! 
nizaçio 11ospitalar. Ji as instituiç6c s privadas envolvidas 
no Programa . como Cotia e Santa ~ta reclina 1 <lc·s·envolvcram c~-
riências diferentes, mas tam

1
b~m cen tz:aclas no hospital. ~ss im, 

Cotia de se nvolve um se rviço hospitalar i11tcgra<lo com uma re 
de de ·serviços básicos; San.~a Marcelina, com um hozpi tal .!!,e 
500 leitos, integra- se com os PAM's do INAMPS. 

A concepção mais próxima do Hódulo; da ótica da SES , 
i o Distrito Sanitário, que 6 um 6rgio intermediário com compe -
t~ncia ticnica. mas nfio administrativa, para coordenar a aç5o d~ 

. rede básica. Enquanto o ho spital. na SES, . está mais 
voltado ao atendimento de mol6stias infecciosas. Ji na ~IS a es 
trutura mais pr6xima o Hp sp ital, que apenas~ recentemente, co 
meça a artlcular-sc com a rede bisica. 

B a _partir dessas concepções da organização dos ser-
viços de saGde ~ue deve emergii uma proposta de estrutura do~@ 
dulo, assumindo# as características próprias de cada uma das ãreas 

___ d~ trograma. 

------ ·--- P_ortanto. a estrutura do Módulo deve contemplar as 
_seguintes características: 

resolutividade ,com a incorporação da assistSncia m;dica: 
autonomia na gestio dos recursos financeiros, materiais e 
pessoal; 
a articulação interinstitucional: 
a integração programática e avaliação~ 
características da área de implantaç ão ; 
superar a di_cotomia hospi tai x rede básica. ---------'--
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A partir destas características é que se tem procurado 
deline ar uma estrutura organizacional do módulo de saiide. Ases-
truturas até aqui concebidas privilegiando o módulo como unidade 
org~nizacional e superando a dicotomia hospital x UBS retiram do 
imbito do ho sp ital as unidades de apoio diagnóstico, de adminis-
tração , ficando a unidade de internação com o papel _do que hoje se eh~ 
ma ho spita l. O important e é valorizar o módulo como unidade inte-
grada sob a coordenação do Diretor e de um Diretor Adjunto. O se-
gundo terá um papel técni co/administrativo ficando o Diretor do 
Módulo liberado para as atividades de ar.ticulação interinstitucio-
nal, administr ando as fronteiras da· organização. 

Apesar da importância da estrut~ração do módulo, ela não 
seri objeto de um relato mais del ~lhado, uma vez que o obj~ii~o 
é informar e levantar questões que . permitam aos funcionários pen-
sar os DRS nes te novo contexto. 

A seguir retomamos de maneira mais suscinta as caracte-
rísticas do módulo. 

2. 2 - O MÓDULO DE SAODE E SUAS CARACTERISTICAS 

O Módulo de Saúde é concebido como uma rede de Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) e um Hospital Geral (HG), organizado .s is-
tematica e hierarquicamente, em níve i s de complexidade e articula-
dos funcionalmen_te sob gerencia única. A UBS é a porta principal 
de entrada da clientela a este sistema de sriúde que, tem por obje 
tive, prestar aSsistência integral à saúde ·que, ·tem por objetivo~ 
prestar assistCncia integral à saúde da população em uma área _ge~ 
graficamente delimitad~ . 

O Módulo de Saúde apresenta as seguintes características: 



a)- <lcscnvolvcrá suns ntivi<lndes sob gerência única com auto 
no1ni~ orçamcnt~riri e aclministrativa. 

b)- o Móclulo program:irá s~as ·a tividades partir d~l!> ncccs 
si<la<lcs de sEu<lc j\n J>Opulnç5o de sua 5rc;i de ntunç~o 
utili:a11do o enfoque de risco na dctcrminaç~o de pri~ 
ri<ladcs, co1n base na relação <lcmnrida de _ snG<lc/ t cc11ol~ 
gi;1s <lis11onfvcis; 

e)- ás ·ações a scrc1n dcsc11volvida~ serão planejadas. 
implantad:is, acomp.:inhadas e avaliadas a nível do MÓ"lu 
l o. O ~tódulo analisará o impacto. das ações sobre a p~ 
p{1lnç;io alvo, a cficilt:,ia e q -eficiência do~ serviços. 
prestados e ·-:-eorfent::i.nc-1.o~as quando ncccss5rio ;· 

d)- o Módulo será dotado ue cap.acida<le assistencial para . 
resolver n g1·~11,lc 1nnioria de prol, lcmas de saiide <la p~ 
p11la~5o <ltl 5rca (cstin1a- sc cm resolv er 8S a 90\ <lospr~ 
l>lcm:15). Os p1·i11cip:1is co1nponcntcs que levarão a re 
st1lt;1<los dcscj;1dos srro a c:1pacida<lc resolutlva <lc ca<l: l 
níve l (UllS e HG), operaci.onali'zação adequada de ativi_ 
dades. o mo.de lo organizacional· a ser adotado. recursos 
materiais e recursos humanos capacitados para execução 
das atividades (~nexo !); 

e)- o Módulo <lcsenvolvcrá os mecanismos de referência e con 
tra-rc ferência entre UBS e HG ._ (Anexo II). A rcforeê~cia· e contr~ 
r eferência são elementos formais que garantem a· conti · 
nuidadc do ptcndimcnto e terão import~ncia fu~damental 
para obtcnçio de credibilidade dos usu5rios. imprcsci~ 
dível no sucesso do modelo de assistincia proposto; 

.fj - o M6<lulo articula-se com outros serviços de ·maior co~ 
p l exibili<lade, localizados dentro ou fora da irea. ge~ 
gr ifica .do mesmo , para referir problemas . de saiide que 
necessitem de tecnologias que o Módulo não diponha. E~ 
se tipo de apoio deverá ser garantido através de in~ 
trumcntos form·ais a serem estabelecidos entre as inst,!_ 
tu ~ções piibl icas e/ou privadas; 

13 
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g)- ndotará como aç2io fw1c.k11~1ental .. as atividades ele <lcscnvolvimento' 
de recursos hu111 .. 1.nos. visan<lo luna elevação e rrumutCnção dos pÍvci::; 
~e atcndi,mc.nto e ele capacidade rcsolutiva <lc scj ~lvel, 

h) - <lcvcri cont;lr com um sistema unificado de informação -
gerencial e operacional - para res·pon<ler as necessidi!_ 
<les pr6prias (informaç6es refere ntes a: produç5o, vig! 
lância epidemiológica, recursos humanos. custos, med.!_ 
camcntos, materiais e outros), bem como as il~stituci~ 
nais; • 

1 ' 

i)- <lcver5 contar com um sis tema de custos-que· l eve em 
considcraç~o os virias comppncntes do ~16dulo, que pe~ 
nlita nao s6 a avaliaçio de cada componente mas tamb5m 
avaliaçio co111pnrativa entre eles e entre os M6dulos; 

j)- as tecnologia s de apoio - diagnóstico e tratamento (l!!_ 
boratÓri.o clínico, radiologia. transporte, manutenção, 
etc.): abastccin1ento e .processamento (abastecimento de 
matcriai~. lavanderia, etc;)e a<liministrativo - dcvcri 
servir. a todas as Unidades component~s do Módulo; 

k}- o f!Ódulo des~nvolverá mecanismo de controle de qualid!'_ 
de do seu produto, utilizando tecnologias conhecidas ou 
desenvolv endo outras. A participação da comunidade na 
gestão do Módulo deverá ser estimulada com a ótica de 
promover a participação do . µsuirio no controle de _qu~ 
lidade dos serviços; 

1)- r ea lizar-se-~ no }1Ódulo, as pesquisas operacionais q11c 

co11tribuam no desenvolvimento de scr~iços de safide. _ 

14 



3 - OS RECURSOS 1/UMJ\NOS NO PMS 

A qu cst5o dos recursos }1t1manos con s t it ui um <los con1 po-
ncntcs <lo Programa, ao lado do <lc s c11volvimc nto insti t uc io11Jl e 
da rede fí s ica. Apesar da importânci~ da s c on<liç õ.cs da in f r a - C!-, -
t r L1 tura para que a assi s tE11cia a s aG<le ocorr a , ela <l cco r;~ ft1 n<la 
mcnta l fucnte <la relação p1·ofissional de saG<lc x ilic11t c . 
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Dai a r clcvâ11cia que assume não apc11as a formação con10 o tr i inn mc n 
to <lo pe s soal ncccssirio a rcali zaç5o dos serviços. 

Nes se sent ido , que o PMS , nos limites definidos pe l o 
sistcm~1 de ad1ni 11ist r aç5o de pessoal do Estado, defi11i r 5 uma po l i -
ti ca de alocnç5o e de dcscnv0Jvi1nc nto de seu pessoal que pos si bi -
li~c as u11idadcs de prestaç5o de s erviços de saG<lc dos m6<lul os con 
tar e1n com profissionais qua;ificad os preparados par3 o <lcsempc -
iiho <la sua t arefa. O treinamento d~ pessoal <leverii ser planej ado a 

phrtir de u1na visio d~ s necessidade s do atendimento,<la de fini ç5o 
.de u1na propo s ta de traba).})o do n1Ó<lulo e da s suas unid ades . 

Com t1ma política salarial já <lefi11ida no 5mbito do Es -
t~do, a CPMS buscará delinear seu quadro de pessoal e agili~.:i.r , ou 
mcs1no imple1nc 11 tar , outras d i menss6c s de uma politica de recur sos })~ 
manos con10 carreiras e benefícios tamb;m j5 cxistc rl tc s 11a Sec r cta -

:.:A. ri:1 da Saúde. Para isto, a CPMS mante r á uma est r e i ta articula ç ã o 
com o DRIIU e o órgão de Recursos Humanos ela Sccretnria de Hi g i e ne 
e Saúde utili:arn.io de maneir a adequada os in s trume nto s disponíveis , 
t endo cm vista a impla11taçio do novo modelo de assista1)cia a sa G<le . 

Com unidades 5gei s CJ)C ar;egadas de planejar, desenvolver , co1)t ro -
la1· e nvnliar _scus recursos l)umanos , d;11do r espost;1s <lin51nica s as 
demandas dos se r viços de saúde elos módu l os e da própri:i CP~IS, es -
ta área, IIH!Sm.o nos limite s e stabe l ec i dos pela política de pcsso.:i l 
elo Est ~l d0 dever.~ cxec ut:i.r um trab.:-ilho que possibilite .:io Pr or, ra ma 
ava 11 çnr ci dispor <lc um pcsson l co1n1>romc ti do com a pro1>o s t~t dc;1 ssis 
t Bncia i11tcg1·a1 5 saG<l c e s ua cfic5cia . 

Nesta pc r t.pcc tiv:i, o p:,.\S disporá de recurso s fi11:1 1:··~·e i-
r0i; e t 6c11i~os Jlara f or111ar e trci11.:1 ~ o pesso~1l 11~ccssfiricl :10 ,lc s ~~ 
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volvimento dessa propost~. Nesse contexto que surge a questão da 
supervisão como um meio, não <le controlar, mas de desenvolver tec 
nicamente os funcionários dos módulos. A supervisão não será rea-
lizada por profisionais contratados para realizar especificamente 
esta tarefa, mas por aqueles que dedicam parte do seu tempo no ate~ 
dimento nos serviços de saúde ou em pesquisas e outra parte na su~ ,; 
pervisão,cli s·cutindo casos que levem, nã_o ao controle simplesmente, 
mas ao aperfeiçoamento das atividades técnicas desenvolvidas. Com 
isto pretende-se superar a visão burocrática de supervisão, que d~ 
ve ter um cariter técnico de melhoria da.qualidade . do atendi1nento 
e do próprio profissional de saúde. 

CONCLUSÃO 

Este documento procurou retomar algumas questões prese~ 
tes em diversos momentos do PMS. Algumas já estão encaminhadas. o~ 
tras ainda em processo de discussão. De qualquer modo, elas con-
tribuem para informar sobre o Programa e para subsidiar, como já 
foi dito, a discussão sobre reorganização dos serviços de saúde 
tendo em vista a incorporação dos DRS ã CPMS. 

Contudo, essa reorganização dos DRS deve contemplar duas 
dimensões: 

19) reorganizar os DRS técnica, geográfica e administrativamente 
para prepara:r a organização para,a médio e longo prazo,incorp~ 
raro modelo de assistência à saúde preconizado pelo PMS,tendo 
em vista as Ações Integradas de saúde e a própria municipalização. 
A municipalização enquanto atribui ao município um novo papel 
na prestação dos serviços de saúde, faz avançar o modelo colo-
cado pelas Ações Integradas de Saúde. 

29) Essa reorgan.ização deverá possibilitar a ab§i~ção do modelo de 
assistência à saúde,que atualmente se realiza no módulo 

T 
r 
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Portanto, para os DRS a tarefai repensar sua prãtic~ e 
na ôtica do novo modelo de assistência à saúde, preconizado pelo 
PMS, elaborar uma nova concepção e uma nova forma de gerência que 
incorpore a estratégia das AIS e da própria municipalização. Essa 
tarefa de mudança tem de ser pensada no tempo, estabe lecendo eta 
pas para sua implementação. Esse é um processo que deve ser deli-
neado, tendo, claramente,definidas suas etapas e estratégias. 

A di scussão , que se inicia, deye ser con_duzida de manei 
ra coordenada, para que se faça a incorporação das diversas contri 
buições, que serão processadas e consolidadas em um documento ún_!. 
co a ser elabora.do pelo GT constituído pela Resolução n9 161 do 
Secretário de Estado da Saúde, de 09/10/1985, 

São Paulo, 17 de outubro de 1985 , 
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ANEXO 2 
- ----- - - • .. .. : 

0_3. Sistcm:1 de Rcfcrcncin e Contr;i Re fcrc11ci·a 

3.1. OD.JETIVO: - garn11tlr aos pacientes de uns atenção m6<licn cspcci~ 
iiznda ele nÍVcl s·ccun<lário assim como o seu 
nhamcnto posterior na própria UB S , buscando 

acomp_~ 
desta 

formi transferir · a porta de entrada ao sistema do PS 
ãs UDS. 
garantir que essa .rcfcrc11cia e contra rctcrcncia se 
realize eficientemente e eficazmcntd . 

COM PONENTE DO SISTEMA: 

R~sponsávcis ·: ..: 
- ·Central de Agendamento ,do Módulo 
- Centrai s de Informação e A_genda~ento, das ·UDS 

COMPONENTES 

Recepção do PS, 

- UDS 
- 'ps 

Intc1·naçno 
- Apoio T6c11ico Auxiliar 

A~bulatório de Especialidades 
.- llospi tais especializados: 

3,2. DESCRIÇÃO GERAI. DO SISTEMA: 

..:. 

Emitir Carnet de Identificaçio do MÓ<lulo para pessoas matricula 
das ·(ficha familia?). .;.-

Estnbclcccr normas e proccdi1ncnto s para o Cc11tral de Agc11J:1111c11to 

do ~IÓ<ll1lo ass~m como 1ncca11i s111os de coordcnaç5o com as disti1lta s 
Unidades de atenção do Módulo e/ou llospitais de referencia. 

Estabelecer Cen t ra is de Informaç5o e Agendamento cm cndn uns para 
permitir ngilid~, t; c no cncami11l1aíllCnto de pncic11tcs e co11tra agc11d~ 
menbo telcfonico, 



Definir dados a serem co l ~tad~s para medir, controlar e av:tliar 
q SRCR. 

'· 

Estabelece r um sistema de codigos de in<lentificaçio dos cstab~ 
l ecimentos do M&d ul o. 



3~3. Esquema Geral: 

: _ · ~Qfer~nc.l,1. cl_c..._E11D:.rÍnag.cm -
1 

JIO s pitai s 
rtcfcrcncia - ·P..I 

P.S. 

1 

1 

___ J 
1 

1 

-~ :.-------'---

: • • ' mbul atorio , ___ ,,,_, --~.:.1,.1 

.
·. lS • • . Central 

Agcnd. 
Móclulo 1 

Agcndamc~to llct orn6 .. - -:-- ·- ·-----

·1~tc rnaçãó _ -~ 

Apoio 
Técn ico 

2Í 

_ ...;..,..,-_ 



(a) Dar prioridade ã for ma lização e organização do Si stema de J\ef-9. 
rcncia e Co11tra Referencia de Pa~icntes. 

(b) A sed~ do Módu l o possui pontos de .coleta de dados que sofrerão 
poucas mudanças no processo de estruturação e implahtação do 

• Módul o . Esses {)Ontos sãci : 

PS/PA 
Internação 
Ambul atór io de Especial 
Apoio Técnico Auxiliar 

Definir dentro do marco do módulo 
das rclaç~os entre os s i stemas quais dados devem ser registrados cm . 
e ssas 5rcas do sistema cm fu11 ção de que i n~~rmaçio se pretende gc 
rar. 

' . 

. . . . ~-- - -- -- - - ··- ·- •~"T""..,-·,· , . J>. • - - - ------~-- ··· .. 
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PS/ PA 

Jnternação 

Ambu l a t . Es.pcc . 

Apo io Técnico 
Auxi li nr 
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D.O. de 10.lo.1985 

.... , .. 
( l,11.>lt,1 \JuSS 161,dc9•10-II) 'í • 

C1i.1 G rupo Je Tnb.1fho f'Jr.l csoulu e ptopor 
Jirn rius p:11;, .r rn>rK:1n iu.-J<J ,f.1 CO<H,ln1.1 çJo 
d o Prwu.1 m.1 Me1tu(loliu1tu de S.uide r ,1,.,, /) ,;. 
p:,rt.lmC'ntUS Rr&ionais d e S.1úJ,· J,. Gr,,1 nJc SJo> 
P:1ufo • 

o ~cuctJr io d1 Suidc, tendo cm Yi1t1 1 cJ itfo Jo Dtc1c10 
,'I )'J). ,lc l Jc j.1 nclfu ,k l')S), <1uc ui, 1 Coo1<lcn .. tlo ,lo Pro1rama 
Mr111•1•ul11u,u ,k Saúde com':' Ól ~io ,h C1Hutuu bis1n d.1 Xucuria 
,Ir fau,!o ,l,,1 $1\ldc com o uh1ui.o de implan11r um novu ,n..,.lclu de 
u1mlnda l uUJc cm cinco 1rns J1 Rc1i~o Mc1roplinrn Jc SJo Pau-~. 

Con 1iJrr~ndo que o li Scminfrio <!01 Dircioru Rcg:ion1ii dc-
Siüdc. ruliudu tm Cln1néi 1 cm ! 1, 12 e 1} de 1c1crnb10 con,id,aou 
oporcuno. l•AU 11:iti.a r lindo Jo1 D.:i,11nmcntu1 Rc•ion1i1dc Saú-
,k ,h Gnr,,k SJo Paulo sub<'1dini• los l Coo1Jcn1,:10 do l'rosnma 
Mc1111pl i1·u1u ,lc S1úJc. um1 vn que n u Coor<lcn1ç~o cs1i 'folu,I, 
pu, a impbnu(Jo de 1e1viços Jc saúde n1 Rc,i1u Mcnnpoliu..11.1. fC• 
wlwr: • . 

Ani1u 1. • - Fic 1 con11.i1ui:lo , iun10 10 sru Gabinete. Grupo de 
Tnb,lho. cum u suuin 1cs f1n1l1J1d n : 

l , l - rlncnvolvrt rs1udo1 r f>rOpos1n p1r1 1' rto1111niutlo d a 
Coo1dt n1(lo ,lo l'rogrlma Mcuopoli1:1no ,lt Si\ulc e dos Orp1r11 . 
inu1os Rtil inn,is ,te Saiuk da (ir1nde Slo P~ulo (ORS . 1.1 , t.2 . t.} , 
1.4 e 1.)) , viundo 1 incorpouç,.o dcncs Ocp:11umcnt01 à rdciid a 
Cu01dcn1t:lo: 

t.2 - c,1abdercr cur1tégi:u, mcunismos c p~uos pua :a ekti• 
u çlo da 1unsfcrênci1 du~cs Ocp,u~mcn,os Rcriunais; 

1.} - tl1bo,1r um pr01:11m1 ruu ku,:. ,li!cun:lo da propo111 
nn d ivcuu uni,hdn du Coordcnuluiiu ,ks11 r ~s11 n1 :itc:a Jos Oc. 
puumcn1os Rcaionais de Sa.-.,k d, Gundc S.io Pau lo; 

t.4 - pruir1mu um Scm i1li1io lntcriusri111cion1I no final deuc . 
p10(cuo de discuss:l.o pata 1prcscn1u 1 p1opost1 c 1hc1 nuiu1 de im• 
pll n11,10. 

Aniso 2. • - O G rupo de Tiabalho, de que uua o aniso an1e-

~::;,J;~s1,t:e;:1~~p~:t :~m t~~:'.1c!r;rl~~lj~. 't:;~;; 
Rclu Ru10. /usis1cnte Tfrnico de Di,eçfa d1 CSC; dr.t . Soni, Mui, 
Tc1r1 Fcrr.11. Oi1c1011 Ttcnica do DRS• i•). como 1cp1el(nn mc do1 
Dep1n1m_cn101 Rc1ion1i1 de Saiidc d1 G 11ndc Slo l':.u lo; d r. ~h1cos 
l indcmber1 Neto, Diretor do Módulo Jc Saúde de Caicius. d, C· 
PMS; e dr. Gihon C1Jkm111. Dirc1or do MôJulo de S'-lúdc de Maut. 
d1C,PM S. . • 

Arrito }. • - O GruPo rle Tr1b1lho dcvcd cont1t com a :as1u10-
ri1 rtcnin. d, FUNDAP, e poder¼ uiu sub1ropo1 p:ar1 okrccca 
subsidio1lp1opo11i. 

P1rigr1fo Único - O Grnr,o de Tr1b1lh o rléveri u1iculu :1e<om 
1 Comis11.>. com1ituid1 sob a Coordenaçlo rlu Chdc de G 1b inc1c, 
pu a eondu1ir o procuso tlc 1eor111ninç:lo d1 Secrenfil. . 

Aniso 4.• - O Grupo de Tr•balho 1ni o 1,r:.izo Je }O Jiu, r,1u 
aprcsemar um a proposu com 1ltefna1io1 que leve m cm c.n, ...Jcraçlo 
o fuo de ,1uc a C-PMS dcvcri pcrmanccn com uma enfu1un hil e 
com capJcidJJc de implcmcn111 e 1v,liH nos prnus o tJbclcci<ios o 
noYO modelo Jc 1ssisrCnci1 i »údc 01 1 irus definidas pelo P10,c u ma. 

ArtiRo ).• - Os mcmb,us do Grupo de Trahalhoon rriadode• 
sc111 penh11J.isu~suivid1dcsscmp1ciui,0Jc1uJ1 funcúcs ,wmui1. 

Aniso 6. • - l::111 Rcsolu<;i<J en1u11 cm vigor 01 d111 dc..sua pu• 
blintlo. • 


